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Trafico de drogas - Laudo toxicoldgico definitivo -

Juntada tardia - Vista dos autos - Inobservancia -

Cerceamento de defesa - Ocorréncia - Sentenca -
Nulidade

Ementa: Penal e processo penal. Tréfico de entorpe-
centes. Laudo toxicolégico definitivo. Imprescindibili-
dade. Juntada posterior &s alegacées finais, sem abertu-
ra de vista para as partes. Nulidade.

- Nas infracées de tréfico de entorpecentes ou a ele
equiparadas, é indispensavel a juntada cos autos do
laudo toxicolégico definitivo, a fim de se comprovar a
materialidade do delito. O laudo de constatagdo preli-
minar é suficiente apenas para a lavratura do auto de
priséo em flagrante e para a oferta e recebimento da
dendncia, nos termos do art. 50 da Lei n® 11.343/06,
n&o suprindo a auséncia do laudo definitivo.

- A juntada do laudo toxicolégico definitivo apés as ale-
gacdes finais, sem que dele tenha sido aberta vista as
partes, fere os principios do contraditério e da ampla
defesa, na medida em que néo lhes oportuniza manifes-
tagdo acerca da prova pericial apresentada.

Preliminar da defesa acolhida, para anular a sentenca.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0702.07.392525-8/001 -
Comarca de Uberlandia - Apelante: Venilton Bem
Amorim, William Martins de Lima, Lidiane Barbosa
Cardozo - Apelado: Ministério Pdblico do Estado de
Minas Gerais - Relator: DES. HELCIO VALENTIM

——

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5% Cdamara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM ACO-
LHER PRELIMINAR DA DEFESA E ANULAR A SENTENCA.

Belo Horizonte, 28 de abril de 2009. - Hélcio
Valentim - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. HELCIO VALENTIM - Cuida-se de acéo penal
pUblica, promovida pelo Ministério Publico do Estado de
Minas Gerais, perante o Juizo da 2° Vara Criminal da
Comarca de Uberlandia, contra Venilton Bem Amorim,
William Martins de Lima e Lidiane Barbosa Cardozo,
imputando-lhes a prética dos fatos tipificados como 1rd-
fico de drogas e associacdo para o trafico, nos termos
dos arts. 33 e 35, ambos da Lei n°® 11.343/06, e como
receptacd@o simples, nos termos do art. 180, caput, do
Cédigo Penal.

Narra a denincia que, no dia 13 de julho de
2007, por volta das 16h, no Bairro Brasil, em
Uberlandia, policiais militares, ao serem informados por
populares de que um casal estaria vendendo drogas
naquele bairro, fizeram um rastreamento e, ao encon-
trarem os denunciados Willian e Lidiane, realizaram a
abordagem do casal, mas nada encontraram em seu
poder. Logo em seguida, os policiais receberam um novo
comunicado, via Copom, de que Willian e Lidiane teriam
escondido a droga junto & calcada, momento em que,
ao averiguarem a informacdo, encontraram, no local
indicado, 20 (vinte) pedras de crack e quatro papelotes
de cocaina. Em virtude disso, os milicianos se dirigiram &
residéncia do casal, onde vive também o denunciado
Venilton, ali apreendendo mais 10 (dez) pedras de crack,
R$244,91 (duzentos e quarenta e quatro reais e noventa
e um centavos), em dinheiro, e vdrios objetos de origem
ilicita, os quais teriam sido utilizados por usudrios como
moeda de troca na aquisicdo de drogas.

A inicial acusatéria veio acompanhada de inquéri-
to policial (f. 5/50).

Os réus foram citados (f. 67-v., 68-v. e 69-v.) e
apresentaram defesa preliminar, em conjunto, através de
defensor constituido (f. 63/65).

Recebida a denuncia (f. 76), os réus foram interro-
gados (f. 144/145, 146/148 e 149/150), ocasiGo em
que negaram os fatos narrados na inicial.

Durante a instrucdo, ouviram-se cinco testemunhas
(f. 151/159).

Em alegacdes finais, o Ministério Piblico pugnou
pela condenacdo dos réus, nos exatos termos da dendn-
cia (f. 160/168).

Os acusados, por sua vez, apresentaram alegacdes
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finais (. 208/217), nas quais requereram a absolvicdo,
em relagdo a todos os delitos a eles imputados.
Pleitearam, ainda, a desclassificacdo do fato, de tréfico
para posse de droga para uso préprio; a aplicacdo da
pena no minimo legal e a restituicGo dos bens apreendidos.

Sentenca as f. 237/251, restando os réus absolvi-
dos da imputacéo relativa ao crime previsto no art. 180,
caput, do Cédigo Penal, na forma do art. 386, VI, do
CPP. Venilton foi condenado, como incurso nas iras dos
arts. 33 e 35, ambos da Lei n® 11.343/06, a cumprir
pena de 11 (onze) anos de reclusdo, em regime fecha-
do, e 1.600 (mil e seiscentos) dias-multa, no valor
unitério de 1/10 (um décimo) do salério-minimo.
William e Lidiane foram condenados, como incursos nas
sancdes dos arts. 33 e 35, ambos da Lei n® 11.343/06,
a cumprir, cada um, a pena de 8 (oito) anos de recluséo,
em regime fechado, e 1.200 (mil e duzentos) dias-multa,
no valor unitario de 1/20 (um vinte avos) do saldrio-
minimo.

As partes foram intimadas da sentenca (f. 253,
273-v., 274-v. e 275-v.).

Apelaram os réus (f. 250), arguindo preliminar de
nulidade do processo, por cerceamento de defesa, devi-
do & juntada do laudo toxicolégico definitivo apds as
alegacées finais, sem que tenha sido dada vista para a
defesa. No mérito, requerem a absolvicéo ou a desclas-
sificacéo do fato, do crime de trdfico para o delito pre-
visto no art. 28 da Lei n® 11.343/06. Pedem, ainda, a
fixacdo da pena no minimo legal, a aplicacéo da figura
do trdfico privilegiado e a concessdo do beneficio da
justica gratuita.

Contrarrazées recursais as f. 273/278, pugnando
o Parquet pelo provimento parcial do apelo, para que
seja aplicada a causa de diminuicdo de pena prevista no
art. 33, § 4°, da lei n° 11.343/06, aos acusados
William e Lidiane.

O parecer da douta Procuradoria de Justica é pelo
desprovimento do recurso (f. 303/316).

Eis, do que importa, o relatério.

Conhego do recurso, porque presentes os pressu-
postos para a sua admissdo.

Cerceamento de defesa.

Juntada do laudo toxicolégico apéds as alegacdes
finais, sem intimacdo da defesa.

Com razéo o ilustre defensor, ao arguir, em preli-
minar, a nulidade do processo, por cerceamento de
defesa, diante da juntada do laudo toxicolégico definiti-
vo apds as alegacées finais das partes, sem que dele
tenha sido aberta vista para a defesa.

De fato, infere-se dos autos que os réus foram
denunciados e condenados pela prdtica dos crimes de
trafico de droga e associacdo para o trfico. E certo que
a prova da materialidade do delito descrito no art. 33 da
Lei n° 11.343/06 depende da constatacdo segura da
natureza da substancia apreendida.

330 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 189, p. 299-353, abr./jun. 2009

——

O art. 50 da Lei n® 11.343/06 determina que,
para efeito da lavratura do auto de prisdo em flagrante,
é suficiente a apresentacdo do laudo de constatacéo da
natureza e quantidade da droga, firmado por um perito
ou, na falta desse, por pessoa idénea. O § 2° do mesmo
artigo dispée que o perito que subscreveu o laudo pre-
liminar ndo fica impedido de participar da elaboracéo do
laudo definitivo.

E cerfo que o laudo de constatacdo preliminar
resulta do exame da substdncia por seu aspecto
extrinseco, sem aprofundar-se o experto na andlise dos
principios ativos capazes de causar dependéncia fisica
ou psiquica, como exige o dispositivo legal.

A doutrina assim analisa a questdo envolvendo os
laudos preliminares e definitivos nos processos-crime por
tréfico de drogas:

Em matéria de drogas, dois sdo os laudos necessdrios: o de
constatac@o e o definitivo. O primeiro cumpre o papel de
comprovar a materialidade do delito no momento do auto
de prisdo em flagrante (ou no momento da abertura do
inquérito policial, quando este se inicia de outra maneira). O
segundo laudo (o definitivo) é o que comprova, de modo
insofismével, a natureza e a quantidade da droga. O laudo
definitivo deve ser juntado aos autos do processo antes da
audiéncia de instrucdo, debates e julgamento. Sem a com-
provacéo definitiva da natureza da droga ndo pode o juiz
proferir sentenca condenatéria (GOMES, Luiz Flavio; BIAN-
CHINI, Alice; CUNHA, Rogério Sanches; OLIVEIRA, Willian
Terra de. Lei de Drogas comentada. 2. ed., Ed. RT, p.
258/259).

Em nosso entender, o laudo de constatacdo provisério deve
ser justificado segundo o principio de funcionalizagéo do
processo, uma vez que a pericia toxicolégica, realizada pelo
departamento especializado da policia judicidria, é mais
demorada (e para ndo cairmos na obviedade sobre a
questdo, basta lembrarmos das dificuldades por que passam
nossas policias). Isto ndo quer dizer, no entanto, que o laudo
de constatagdo vé substituir aquela pericia, que, a todas as
luzes, constituird a prova material do ilicito relacionado &
droga e que sustentard a apreciacdo judicial dos fatos
(GUIMARAES, Isaac Sabbd. Nova Lei Anfidrogas comentada
- crimes e regime processual penal. 2. ed., Ed. Jurud, p.

178/180).

Exatamente por sua precariedade, o laudo prelimi-
nar é suficiente para a lavratura do auto de prisdo em
flagrante e para o recebimento da denincia, dado que
se presta tdo sé a evidenciar indicios da materialidade do
delito, ndo se constituindo em prova definitiva da mate-
rialidade. Essa sim, capaz de, conforme o conjunto pro-
batério, dar lugar a um decreto condenatério por crime
de tréfico de droga. Sem ele, ao revés, ndo hé a certeza
e a seguranca exigidas pela lei para a condenacéo.

O exame toxicolégico definitivo, portanto, é assu-
mido como elemento indispensével para apurar a identi-
dade do material, com vistas a determinar a adequacéo
do comportamento do acusado ao tipo legal correspon-
dente.
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Essa &, a respeito, a licdo de Renato Marcéo, vista
em sua obra Téxicos - Lei n® 11.343, de 23 de agosto de
2006 - Nova Lei de Drogas anotada e interpretada. 4.
ed., Ed. Saraiva, p. 403, em comentdrios ao disposto no
art. 50 da referida lei:

A lei, entretanto, permite a lavratura do auto de prisdo em
flagrante e, a nosso ver, também o oferecimento da denin-
cia, sem a presenca do laudo pericial definitivo, desde que
presente o laudo de constatacdo da natureza e quantidade
do produto, da substéncia ou droga; firmado por perito ofi-
cial ou, na falta desse, por qualquer pessoa idénea.

Uma das conseqiéncias que disso decorre é que ndo pode
subsistir eventual condenacéo por trafico de maconha
baseada apenas no laudo de constatagdo prévia, para fins
de comprovacéo da materialidade, ‘uma vez que necessdrios
exames foxicolégicos laboratoriais mais profundos e aptos a
comprovar, estreme de dividas, a natureza téxica da
substéncia apreendida e a presenca de tetrahidrocanabinol,
componente responsdvel pelos principais efeitos farma-
colégicos da Cannabis sativa L' (TICE, RT 780/638).

Em processos relacionados com porte de entorpecentes jd se
decidiu reiteradas vezes que: ‘O auto de constatacdo é pro-
visério e ndo tem o conddo de substituir a prova técnica
especializada de forma a gerar certeza do caréter toxicol6gi-
co da substancia apreendida. Somente o laudo toxicolégico,
subscrito por peritos oficiais, que se valem de aparelhamen-
to técnico adequado e utilizam método de exame cientifico,
poderd comprovar que a substdncia apreendida é mesmo
uma daquelas consideradas entorpecentes ou causadora de
dependéncia fisica ou psiquica’ (TJSB RT 710/272 e
714/359; TIMT, RT 549/352).

No mesmo sentido, o entendimento de Luiz Fldvio
Gomes, em outra obra de sua autoria:

[...] é fundamental comprovar a idoneidade téxica do que foi
apreendido. De outro lado, comprovar que essa substéncia
acha-se listada pela Anvisa (Agéncia Nacional de Vigilancia
Sanitéria, do Ministério da Satde). Néo se lavra o auto de
prisGo em flagrante sem a comprovacdo da materialidade da
infracéo (Nova Lei de Drogas comentada. Ed. Revista dos
Tribunais, 2006, p. 223).

Apelacéo criminal. Tréfico ilicito de entorpecentes. Preliminar.
Nulidade do feito. Prova da materialidade. Inexisténcia. Via
imprépria. Prefacial afastada. Mérito. Auséncia de apreensdo
de drogas. Laudo de exame toxicolégico. Imprescindibili-
dade. Delito ndo configurado. Absolvicdo decretada. Recur-
so provido. - A preliminar de nulidade do feito, em razéo da
auséncia de prova da materialidade delitiva, é tema de méri-
to, j@ que o que se pretende, em Ultima andlise, é a
absolvicdo. Prefacial rejeitada. Para a configuracéo do deli-
to de trdfico ilicito de entorpecentes, em qualquer de suas
modalidades, é imprescindivel a apreenséo da droga, bem
como o exame pericial para a comprovagdo da materiali-
dade, néo podendo ser suprido por qualquer outro meio de
prova (ACrim 1.0470.03.013971-6/001, 1¢ Céamara
Criminal, Rel. Des. Eduardo Brum, p. em 24.04.07).

Apelagdo criminal. Tréfico ilicito de entorpecentes. Laudo
toxicolégico definitivo. Auséncia. Materialidade ndo demons-
trada. Absolvicao. - Nao restou suficientemente comprovada
a prdtica imputada na dendncia, uma vez que ndo existem
nos autos elementos concretos que demonstrem a materiali-
dade do tréfico ilicito de entorpecentes, em especial o laudo
toxicolégico definitivo. Havendo qualquer divida, mesmo
que minima, deve ser aplicado o principio do in dubio pro
reo, pois a inocéncia é presumida até que se demonstre o
contrdrio, mormente quando a acusagéo ndo produz provas
capazes de ensejar o decreto condenatério, levando, dessa
maneira, & absolvigdo do acusado. Provimento do recurso
que se impde (ACrim 1.0155.03.004606-6/001, 3¢
Cémara Criminal, Rel. Des. Anténio Carlos Cruvinel, p. em
06.07.06).

Processual penal. Tréfico ilicito de entorpecentes. Laudo toxi-
colégico definitivo inexistente. Auto de apreenséo e laudo de
constatagdo das substancias apreendidas que ndo suprem a
prova da materialidade. Absolvicdo decretada. Recurso
provido (TIMG - 3° Cémara Criminal - AP
1.0647.04.040.074-7/001 - Rel. Des. Erony da Silva).

Ausente o laudo toxicolégico definitivo, prova material do
delito, anula-se de oficio a sentenca, ficando o réu absolvi-
do da imputacdo que lhe foi feita (TIMG - AC - 1299-
7/26.426-2 - Rel. Des. José Arthur - Jurisprudéncia Mineira
119:281).

A imprescindibilidade do laudo de exame toxi-

O exame, desse modo, é meio necessdrio para  colégico definitivo para a comprovacdo da materiali-
determinar a identidade do material, com o objetivo de  dade do delito de tréfico é ressaltada na jurisprudéncia
apurar a adequagdo da conduta do agente ao tipo legal  do augusto Superior Tribunal de Justica, a saber:

correspondente, como dito.

Certo é que o laudo toxicolégico hébil a compro-
var a materialidade ndo pode ser suprido por nenhum
outro elemento de prova, sequer pela confissdo do acu-
sado, algo que o torna imprescindivel, como lembra,
ainda, Damadsio E. de Jesus, no seu Lei Antitdxicos ano-
tada, Ed. Saraiva, 1999, p. 143:

[...] a auséncia de laudo toxicolégico definitivo ndo pode ser
suprida pela confissdo do acusado, nem pelo laudo prelimi-
nar de constatacdo, nem pela prova testemunhal.

Confira-se o entendimento deste eg. Tribunal sobre
o tema:

o

Habeas corpus substitutivo de recurso ordindrio. Estatuto da
Crianca e do Adolescente. Sentenca. Medida sécio-educati-
va de semiliberdade. Auséncia de laudo toxicolégico defini-
tivo. Nulidade. - E indispensdvel a juntada aos autos do
laudo toxicolégico definitivo, a fim de se comprovar a mate-
rialidade de infracdo equiparada ao tréfico ilicito de entor-
pecentes (Precedentes). Ordem concedida (HC 46769/RJ, 5°
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, p. em 13.03.06, p. 345).

Habeas corpus. Estatuto da Crianga e do Adolescente. Ato
infracional andlogo ao tréfico de entorpecentes. Auséncia de
laudo toxicolégico definitivo. Materialidade delitiva néo
comprovada. Precedentes do STJ.

1. Nos casos em que houver acusacdo de menor, pela
suposta prdtica de ato infracional equiparado ao tréfico de
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entorpecentes, afigura-se indispensével a juntada aos autos
do laudo toxicolégico definitivo, a fim de se comprovar a sua
materialidade.

2. Ressalte-se, ainda, que o laudo de constatacdo provisério
é suficiente apenas para a lavratura do auto de prisGo em
flagrante e da oferta de denincia (art. 20, § 1°, da Lei n°
6.368/1976 e art. 28, § 1°, da Lei n° 10.409/2002), que,
entretanto, ndo supre a auséncia do laudo definitivo (art. 25
da Lei n® 6.368/76 e art. 31, § 1°, da Lei n° 10.409/2002),
cuja auséncia gera nulidade absoluta, pois que afeta o inte-
resse pUblico e diz respeito & prépria prestacéo jurisdicional.
Precedentes desta Corte.

3. Na espécie, verifica-se que a procedéncia da represen-
tacdo, imputando ao ora paciente pela prética do ato infra-
cional equiparado ao crime de tréfico de entorpecentes, se
deu sem a juntada do laudo definitivo, restando evidencia-
do, assim, o constrangimento ilegal.

4. Ordem concedida para determinar a anulagdo do
decisum que julgou procedente a representacéo ministerial
oferecida contra o paciente, a fim de que seja procedida a
prévia instrucdo probatéria, devendo, por fim, o menor
aguardar em liberdade assistida o desfecho do processo (HC
41898/RJ, 5% Turma, Rel.? Min.® Laurita Vaz, p. em
07.11.05, p. 319).

Habeas corpus. Estatuto da Crianca e do Adolescente. Ato
infracional andlogo ao tréfico de entorpecentes. Medida de
semiliberdade. Atividades externas. Visitas familiares.
Controle judicial. Possibilidade. Auséncia do laudo definitivo
de exame da substncia apreendida. Materialidade delitiva
ndo comprovada. Ordem parcialmente concedida.

1. O disposto no art. 120 da Lei n® 8.069/90 néo afasta o
controle e a fiscalizacdo, pelo Magistrado de primeiro grau,
das atividades externas realizadas pelo menor, quando
sujeito & medida de semiliberdade.

2. Evadindo-se o menor do estabelecimento em que cumpria
medida sécio-educativa de semiliberdade, resta prejudicado
o habeas corpus que impugnava a imposicdo de restricbes
as suas atividades externas.

3. E indispensavel a juntada aos autos do laudo toxicoldgi-
co definitivo, a fim de se comprovar a materialidade de
infracdo equiparada ao tréfico ilicito de entorpecentes.

4. Ordem parcialmente concedida (HC 38047/RJ, 6° Turma,
Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, p. em 11.04.05, p. 392).

No caso em tela, o laudo toxicolégico definitivo,
acostado & f. 226, veio aos autos apds as alegacoes
finais e antes da sentenca, mas dele ndo se abriu vista as
partes, sobretudo para a defesa, o que viola, flagrante-
mente, os principios do contraditério e da ampla defesa.

Data venia dos entendimentos em sentido con-
trério, trata-se, a meu ver, de nulidade absoluta, decor-
rente de grave e patente cerceamento de defesa, |G que
os réus ndo puderam se manifestar sobre a prova defi-
nitiva do materialidade do crime pelo qual estdo sendo
condenados, cuidando-se o referido laudo, como dito
alhures, de prova indispensével a prolacéo de uma sen-
tenca condenatéria.

Outro néo é o entendimento do Superior Tribunal
de Justica:

Habeas corpus. Processual penal. Nulidade. Laudo toxi-
colégico. Manifestacdo das partes sobre a prova. Auséncia.
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Constrangimento ilegal configurado. Invalidade da prova.
Inexisténcia.

1. A inobservancia da determinagéo legal da juntada do
laudo toxicolégico definitivo até & audiéncia de instrucdo
(art. 25 da Lei 6.368/76) néo invalida o processo, quando
ndo demonstrado o prejuizo. Contudo, por ocasido da sen-
tenca condenatéria, sua auséncia gera nulidade absoluta,
uma vez que a comprovacdo da materialidade do delito é
condicdo de validade da prépria decisdo, matéria de inte-
resse publico.

2. A presenca fisica do laudo nos autos antes da sentenca de
nada adianta, caso subtraida das partes a oportunidade de
se manifestarem sobre ele. Precedentes.

3. Apés a anulacéo da primeira sentenca, olvidou-se o Juizo
monocrdtico de colher a manifestacdo da defesa acerca da
juntada do laudo toxicolégico definitivo, o que, além de oca-
sionar evidente prejuizo ao ora paciente, j& que restou con-
denado no processo, violou frontalmente os principios do
contraditério e da ampla defesa.

4. Nao hd invalidade no laudo toxicolégico juntado no
processo, jd que a rasura da data do carimbo de autenti-
cagdo e o pequeno pedaco rasgado no canto inferior direito
da pdgina, onde claramente ndo havia nada escrito, em
nada contribuiram para a perfeita andlise desta prova ou
influiram no resultado do processo.

5. Writ parcialmente concedido para, reconhecendo o
cerceamento de defesa, anular o acérddo atacado e a sen-
tenca de primeiro grau, determinando que outra seja pro-
ferida com prévia intimacdo das partes, para se mani-
festarem sobre o laudo toxicolégico definitivo juntado aos
autos (HC 37682/RS, 5% Turma, Rel.® Min.® Laurita Vaz, DJ
de 07.03.05, p. 301).

Processo penal. Trdfico de entorpecentes. Art. 12, Lei
6.368/1976. Laudo toxicolégico definitivo. Juntada tardia.
Intimag@o para as partes se manifestarem. Auséncia. Ampla
defesa. Prejuizo. Nulidade do édito condenatério. Prolacéo
de nova sentenca. Prisdo cautelar. Excesso de prazo. Ordem
concedida.

A auséncia de juntada do laudo toxicolégico definitivo até a
audiéncia de instrugéo ndo causa a nulidade do processo, se
sanada a irregularidade, com a intimagdo das partes para
manifestacéo e requerimentos pertinentes, antes da prolagdo
da sentenca.

A simples presenca fisica do laudo nos autos antes da pro-
lagdo da sentenca ndo supre a nulidade decorrente da ofen-
sa ao contraditério e & ampla defesa, se ndo oportunizado
as partes se manifestarem sobre ele.

A falta de manifestacdo das partes acerca do laudo toxi-
colégico definitivo tem o condéo de invalidar os atos prati-
cados apés sua juntada, pois revelado o prejuizo ocasionado
pela afronta aos principios da ampla defesa e do contraditério.
Reconhecida a nulidade da condenag@o torna-se pertinente
a alegacdo de excesso de prazo, tendo em vista que a
paciente, recolhida cautelarmente, ndo deu causa & invali-
dade da sentenca.

Ordem concedida para anular a sentenca condenatéria e
determinar que outra seja proferida, apds intimacéo das
partes para se pronunciarem sobre o laudo toxicolégico
definitivo juntado aos autos, e ainda, para que aguarde o
julgamento em liberdade, ante o manifesto excesso de prazo
(HC 53879/PA, 6° Turma, Rel. Min. Paulo Medina, DJ
1°.08.06, p. 558).

Penal e processual penal. Recurso especial. Art. 12 da Lei n°®
6.368/76 (antiga Lei de Téxicos). Laudo toxicolégico juntado
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apds encerrada a instrugdo criminal. Manifestacdo das Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
parfes sobre ele antes da prolagdo da sentenca. Nulidade  GADORES PEDRO VERGARA e ALEXANDRE VICTOR DE
inexistente. Dosimetria da pena. Pena-base. Falta de funda- CARVALHO

mentacdo. Substituicdo da pena privativa de liberdade por ’

restritiva de direitos. Auséncia de prequestionamento. Crime

equiparado a hediondo. Progresséo de regime. Possibili- Simula - ACOLHERAM PRELIMINAR DA DEFESA E
dade. Inconstitucionalidade do § 1° do art. 2° da Lei n°  ANULARAM A SENTENCA.

8.072/90 declarada pelo STF.

| - A juntada do laudo toxicolégico apds o término da

instrucdo criminal ndo constitui nulidade processual, se opor-

tunizada &s partes a manifestacdo sobre ele, antes da pro-

lacdo da sentenca condenatéria. (Precedentes) (REsp

851915/RS, 5° Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de

03.09.07, p. 213).

A respeito, ja decidiu este eg. Tribunal:

Ementa: Ato infracional. Tréfico de drogas. Preliminar.
Juntada de laudo toxicolégico definitivo apés as alegagoes
finais. Mera irregularidade. Auséncia de abertura de vista as
partes. Circunsténcia que constitui cerceamento de defesa.
Nulidade dos atos processuais apés a juntada do laudo.
Acolhimento. Recurso provido. - A juntada do laudo toxi-
colégico definitivo apés as alegacées finais e antes da sen-
tenca constitui mera irregularidade, mas deve o magistrado
abrir vista as partes do contetdo da prova técnica, para
evitar  cerceamento  de  defesa (ACrim  n°
1.0474.07.029602-2/001, Rel. Des. Herculano
Rodrigues, j. em 18.10.07).

Ementa: Apelagéo criminal. Arts. 12 e 14 da Lei 6.368/76.
Laudo toxicolégico definitivo. Juntada apés as alegagoes
finais. Falta de ciéncia as partes. Nulidade. Cerceamento de
defesa. Associacdo para o tréfico e trafico. Crimes caracte-
rizados. Autoria e materialidade demonstradas. Regime pri-
sional integralmente fechado. Impossibilidade. Inconstitu-
cionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal. - E
absoluta a nulidade consistente na prolagdo da sentenca
condenatéria sem a juntada do exame definitivo ou sem que
se dé as partes o necessdrio conhecimento de seu contetdo
(Ap. criminal n° 1.0534.05.004020-1/001, Rel.® Des.”
Beatriz Pinheiro Caires, j. em 29.03.07).
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Ementa: Trafico de drogas. Auséncia de juntada do manda-
do de citaco. Realizacdo de apenas um inferrogatério.
Palavra dada & defesa em primeiro lugar, quando da inqui-
ricio de suas testemunhas. Excesso de prazo. Sentenca pro-
latada sem que as partes tomassem conhecimento do laudo
toxicolégico definitivo. Nulidade. [...] Juntado o laudo de
exame foxicoldgico apds a audiéncia de instrugéo e a apre-
sentacdo de alegagdes finais, por via de memoriais, deve ser
reaberta vista dos autos &s partes para que sobre ele se ma-
nifestem, antes que seja proferida a sentenca (Acrim n°®
1.0473.05.007707-1/001, Rel.® Des®. Jane Silva, j. em
25.07.06).

Isso considerado, acolho preliminar articulada pela
defesa, para anular a sentenca condenatéria, determi-
nando seja outra proferida, apds a intimacdo das partes
para se manifestarem sobre o laudo toxicolégico defini-
tivo juntado aos autos.

Custas, ex lege.

,

E como votol
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